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RESUMO 

A inclusão escolar constitui um dos principais desafios da educação contemporânea, sobretudo diante 

da necessidade de garantir o direito à aprendizagem de estudantes público-alvo da educação especial. 

Nesse contexto, o currículo adaptado e o Plano Educacional Individualizado (PEI) configuram-se 

como instrumentos essenciais para promover práticas pedagógicas inclusivas, respeitando as 

especificidades e potencialidades dos educandos. O presente artigo tem como objetivo analisar a 

interface entre inclusão escolar, currículo adaptado e PEI, destacando suas contribuições para o 

desenvolvimento integral do estudante e para a efetivação de uma educação democrática. Trata-se de 

uma pesquisa bibliográfica, de abordagem qualitativa, fundamentada em autores como Mantoan 

(2015), Carvalho (2010), Glat e Pletsch (2012), Sassaki (2006), Freire (1996), entre outros, além de 

documentos legais brasileiros que orientam a educação inclusiva. O estudo discute os fundamentos 

históricos da inclusão escolar, os princípios do currículo adaptado, a função pedagógica do PEI e os 

desafios enfrentados pelos profissionais da educação. Verifica-se que a construção de práticas 

inclusivas depende de formação docente, planejamento colaborativo, acessibilidade e flexibilização 

curricular. Conclui-se que o currículo adaptado e o PEI representam importantes mecanismos de 

promoção da equidade e da participação escolar, contribuindo para uma educação mais humanizada e 

inclusiva. 

 

Palavras-chave: Currículo Adaptado. Educação Especial. Educação Inclusiva. Plano Educacional 

Individualizado. 

 

ABSTRACT 

School inclusion is one of the main challenges of contemporary education, especially given the need 

to guarantee the right to learning for students who are the target audience of special education. In this 

context, the adapted curriculum and the Individualized Education Plan (IEP) are essential instruments 

for promoting inclusive pedagogical practices, respecting the specificities and potential of students. 

This article aims to analyze the interface between school inclusion, adapted curriculum, and IEP, 

highlighting their contributions to the student's integral development and to the realization of 

democratic education. This is a bibliographic research, with a qualitative approach, based on authors 

such as Mantoan (2015), Carvalho (2010), Glat and Pletsch (2012), Sassaki (2006), Freire (1996), 

among others, as well as Brazilian legal documents that guide inclusive education. The study discusses 

the historical foundations of school inclusion, the principles of the adapted curriculum, the pedagogical 

function of the IEP, and the challenges faced by education professionals. It is observed that the 

construction of inclusive practices depends on teacher training, collaborative planning, accessibility, 

and curricular flexibility. It is concluded that the adapted curriculum and the IEP (Individualized 

Education Plan) represent important mechanisms for promoting equity and school participation, 

contributing to a more humanized and inclusive education. 

 

Keywords: Adapted Curriculum. Special Education. Inclusive Education. Individualized Education 

Plan. 

 

RESUMEN 

La inclusión escolar es uno de los principales retos de la educación contemporánea, especialmente 

dada la necesidad de garantizar el derecho al aprendizaje de los estudiantes que son el público objetivo 

de la educación especial. En este contexto, el currículo adaptado y el Plan Educativo Individualizado 

(PEI) son instrumentos esenciales para promover prácticas pedagógicas inclusivas, respetando las 
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especificidades y el potencial de los estudiantes. Este artículo tiene como objetivo analizar la 

interacción entre la inclusión escolar, el currículo adaptado y el PEI, resaltando sus contribuciones al 

desarrollo integral del estudiante y a la realización de una educación democrática. Se trata de una 

investigación bibliográfica, con un enfoque cualitativo, basada en autores como Mantoan (2015), 

Carvalho (2010), Glat y Pletsch (2012), Sassaki (2006), Freire (1996), entre otros, así como en la 

legislación brasileña que rige la educación inclusiva. El estudio aborda los fundamentos históricos de 

la inclusión escolar, los principios del currículo adaptado, la función pedagógica del PEI y los retos 

que enfrentan los profesionales de la educación. Se observa que la construcción de prácticas inclusivas 

depende de la formación docente, la planificación colaborativa, la accesibilidad y la flexibilidad 

curricular. Se concluye que el currículo adaptado y el PEI (Plan Educativo Individualizado) representan 

mecanismos importantes para promover la equidad y la participación escolar, contribuyendo a una 

educación más humanizada e inclusiva. 

 

Palabras clave: Currículo Adaptado. Educación Especial. Educación Inclusiva. Plan Educativo 

Individualizado. 
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1 INTRODUÇÃO 

A educação inclusiva tornou-se um dos principais paradigmas educacionais contemporâneos 

ao defender o direito de todos os estudantes ao acesso, permanência e aprendizagem no ensino regular. 

Essa perspectiva fundamenta-se no reconhecimento das diferenças humanas e na necessidade de 

construir uma escola democrática, capaz de acolher a diversidade e garantir igualdade de 

oportunidades. Nesse contexto, a inclusão escolar não se limita apenas à matrícula do estudante com 

deficiência na rede regular de ensino, mas exige transformações pedagógicas, curriculares e estruturais 

capazes de assegurar sua participação efetiva no processo educativo. 

Nas últimas décadas, o Brasil avançou significativamente no desenvolvimento de políticas 

públicas voltadas à inclusão escolar, especialmente após a promulgação da Constituição Federal de 

1988, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) e da Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). Tais dispositivos reforçam a 

necessidade de garantir atendimento educacional especializado, acessibilidade e estratégias 

pedagógicas adequadas às necessidades específicas dos estudantes. 

Diante desse cenário, o currículo adaptado emerge como importante instrumento pedagógico, 

permitindo flexibilizações metodológicas, avaliativas e organizacionais que favorecem a 

aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial. Paralelamente, o Plano Educacional 

Individualizado (PEI) destaca-se como ferramenta de planejamento e acompanhamento pedagógico, 

possibilitando o desenvolvimento de estratégias específicas voltadas às necessidades individuais dos 

educandos. 

A relevância desta pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender como o currículo 

adaptado e o PEI podem contribuir para a efetivação da inclusão escolar. Embora a legislação assegure 

o direito à educação inclusiva, muitas instituições ainda enfrentam dificuldades relacionadas à 

formação docente, ausência de recursos pedagógicos e inadequações curriculares, comprometendo o 

desenvolvimento dos estudantes. Parte-se da hipótese de que a utilização do currículo adaptado 

associada ao PEI favorece a aprendizagem significativa, a autonomia e a participação dos estudantes 

no ambiente escolar, contribuindo para a efetivação de práticas pedagógicas inclusivas. 

Diante disso, surgem as seguintes questões norteadoras: como o currículo adaptado contribui 

para a inclusão escolar? Qual a importância do PEI no processo de ensino-aprendizagem? Quais os 

principais desafios enfrentados pelos professores na implementação dessas práticas pedagógicas? 

Assim, o presente artigo tem como objetivo geral analisar a interface entre inclusão escolar, currículo 

adaptado e PEI no contexto educacional brasileiro. De forma específica, busca compreender os 

fundamentos da educação inclusiva, discutir o conceito e a importância do currículo adaptado, analisar 

a função pedagógica do PEI e refletir sobre os desafios enfrentados pelos profissionais da educação 

inclusiva. 
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Este artigo está estruturado em capítulos que abordam os fundamentos históricos e conceituais 

da inclusão escolar, o currículo adaptado e suas implicações pedagógicas, o Plano Educacional 

Individualizado e sua relação com a inclusão, além dos desafios e possibilidades da prática docente 

inclusiva. Por fim, apresentam-se as considerações finais e as referências bibliográficas. 

 

2 FUNDAMENTOS DA INCLUSÃO ESCOLAR 

2.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

Historicamente, as pessoas com deficiência foram submetidas a processos de exclusão social, 

cultural e educacional. Durante muitos séculos, predominou a ideia de que indivíduos com limitações 

físicas, sensoriais ou intelectuais eram incapazes de participar da vida em sociedade, sendo 

frequentemente isolados do convívio coletivo. Na Antiguidade e na Idade Média, as concepções 

religiosas e místicas contribuíram para o fortalecimento de práticas discriminatórias, nas quais a 

deficiência era associada a castigos divinos ou punições espirituais. Conforme aponta Sassaki (2006), 

a sociedade construiu ao longo da história mecanismos de segregação que dificultaram o 

reconhecimento das pessoas com deficiência como sujeitos de direitos. Assim, a exclusão dessas 

pessoas refletia diretamente nas oportunidades de acesso à educação e à cidadania. 

No contexto brasileiro, a educação especial teve início ainda no período imperial, marcada pela 

criação de instituições especializadas voltadas ao atendimento de pessoas cegas e surdas. Segundo 

Mazzotta (2011), em 1854 foi criado o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, atual Instituto Benjamin 

Constant, e, em 1857, o Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, atualmente Instituto Nacional de 

Educação de Surdos (INES). Embora essas instituições representassem avanços importantes para a 

época, o modelo adotado era segregacionista, pois o atendimento ocorria de forma separada do ensino 

regular. Nesse cenário, as pessoas com deficiência eram vistas sob uma perspectiva assistencialista e 

médica, na qual suas limitações eram enfatizadas em detrimento de suas potencialidades educacionais 

e sociais. 

Durante o século XX, especialmente após a Segunda Guerra Mundial, intensificaram-se os 

debates internacionais relacionados aos direitos humanos, igualdade social e democratização da 

educação. A criação da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945, e a promulgação da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948, fortaleceram a compreensão de que a educação 

constitui direito fundamental de todos os indivíduos. Nesse período, começaram a surgir movimentos 

sociais em defesa das pessoas com deficiência, questionando práticas segregadoras e reivindicando 

acesso igualitário aos espaços educacionais. De acordo com Carvalho (2010), esse momento histórico 

representou uma ruptura gradual com os modelos excludentes até então predominantes, favorecendo 

o surgimento de políticas voltadas à integração e, posteriormente, à inclusão escolar. 
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Nas décadas de 1960 e 1970, o paradigma da integração escolar ganhou força em diversos 

países, inclusive no Brasil. A proposta consistia em inserir estudantes com deficiência no ensino 

regular, desde que eles conseguissem adaptar-se às exigências da escola tradicional. Entretanto, essa 

perspectiva ainda responsabilizava o estudante por sua adaptação ao ambiente escolar, sem exigir 

mudanças significativas na estrutura educacional. Conforme destaca Mantoan (2015), a integração não 

garantia participação efetiva nem aprendizagem significativa, pois a escola permanecia organizada 

com base em padrões homogêneos de ensino. Dessa forma, muitos estudantes continuavam excluídos 

pedagogicamente, mesmo estando fisicamente inseridos no ambiente escolar. 

Um importante marco para a consolidação da educação inclusiva ocorreu em 1994 com a 

realização da Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais, promovida pela 

UNESCO na cidade de Salamanca, Espanha. A partir desse encontro foi elaborada a Declaração de 

Salamanca, documento internacional que passou a orientar políticas educacionais inclusivas em 

diversos países. O documento estabelece que: “As escolas devem acolher todas as crianças, 

independentemente de suas condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, linguísticas ou outras” 

(UNESCO, 1994, p. 17). 

Essa declaração representou uma mudança significativa de paradigma ao defender que é a 

escola que deve adaptar-se às necessidades dos estudantes, e não o contrário. Assim, a inclusão escolar 

passou a ser compreendida como um direito humano fundamental. 

No Brasil, os princípios inclusivos foram fortalecidos pela Constituição Federal de 1988, que 

assegurou a educação como direito de todos e dever do Estado e da família. O artigo 208 da 

Constituição estabelece o atendimento educacional especializado preferencialmente na rede regular de 

ensino, consolidando importantes avanços para a educação inclusiva. Posteriormente, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/96) reconheceu a educação especial como 

modalidade transversal a todos os níveis e etapas de ensino. Segundo a LDB, os sistemas educacionais 

devem garantir currículos, métodos, recursos e organização específicos para atender às necessidades 

dos estudantes público-alvo da educação especial.  

Tais legislações contribuíram para fortalecer políticas públicas inclusivas e ampliar o debate 

acerca da construção de uma escola mais democrática e acessível. 

Além das legislações nacionais, outras políticas públicas contribuíram significativamente para 

a consolidação da inclusão escolar no Brasil, como a Política Nacional de Educação Especial na 

Perspectiva da Educação Inclusiva (2008).  

Esse documento reafirma o compromisso do Estado com a garantia de acesso, permanência e 

aprendizagem dos estudantes com deficiência nas classes comuns do ensino regular. Segundo o 

Ministério da Educação, a educação inclusiva pressupõe a eliminação de barreiras físicas, pedagógicas 

e atitudinais que dificultam a participação dos estudantes. Nesse sentido, a escola passa a assumir 
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responsabilidade coletiva pela aprendizagem de todos os educandos, valorizando a diversidade humana 

como elemento constitutivo do processo educativo. 

Portanto, a trajetória histórica da educação inclusiva evidencia importantes avanços na luta 

pelos direitos das pessoas com deficiência. Contudo, apesar das conquistas legais e políticas, ainda 

persistem desafios relacionados à efetivação da inclusão nas práticas pedagógicas cotidianas. A 

superação de modelos excludentes exige investimentos em formação docente, acessibilidade, 

flexibilização curricular e fortalecimento das políticas públicas educacionais. Mais do que garantir 

matrícula na escola regular, a inclusão implica assegurar participação, pertencimento e aprendizagem 

significativa para todos os estudantes, respeitando suas singularidades e potencialidades. 

 

2.2 CONCEITO DE INCLUSÃO ESCOLAR 

A inclusão escolar constitui um processo educacional fundamentado na garantia do direito de 

todos os estudantes à aprendizagem, à participação e ao desenvolvimento integral no ambiente escolar. 

Diferentemente de modelos tradicionais pautados na padronização do ensino, a educação inclusiva 

reconhece a diversidade humana como elemento constitutivo da sociedade e da própria escola. Nesse 

sentido, incluir não significa apenas permitir o acesso físico do estudante com deficiência à sala de 

aula regular, mas assegurar condições pedagógicas, estruturais e sociais capazes de promover sua 

permanência e participação efetiva no processo educativo. Para Mantoan (2015), a inclusão exige 

profundas mudanças na cultura escolar, rompendo com práticas seletivas e excludentes historicamente 

presentes na educação brasileira. 

Segundo Mantoan (2015), a inclusão escolar pressupõe transformação das concepções 

pedagógicas que sustentam a organização da escola tradicional. A autora afirma que “a inclusão implica 

mudança de perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos com deficiência, mas todos os 

demais” (MANTOAN, 2015, p. 28). Essa compreensão evidencia que a inclusão beneficia toda a 

comunidade escolar, uma vez que promove ambientes mais democráticos, colaborativos e 

humanizados.  

Dessa forma, a escola inclusiva deixa de priorizar a homogeneização do ensino e passa a 

reconhecer os diferentes ritmos, estilos e possibilidades de aprendizagem dos estudantes, valorizando 

suas singularidades e potencialidades no contexto educativo. 

A educação inclusiva também está relacionada à superação de barreiras físicas, pedagógicas e 

atitudinais que dificultam a aprendizagem e a participação dos estudantes. Muitas vezes, os obstáculos 

enfrentados pelas pessoas com deficiência decorrem não de suas limitações individuais, mas da 

ausência de acessibilidade e das práticas discriminatórias presentes na sociedade e nas instituições 

educacionais. 
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 Nesse contexto, Sassaki (2006) destaca que a inclusão envolve participação plena em todos os 

espaços sociais, exigindo transformação coletiva da sociedade. O autor afirma que “a inclusão é o 

processo pelo qual os sistemas sociais comuns são tornados adequados para toda a diversidade 

humana” (SASSAKI, 2006, p. 41). Assim, a escola inclusiva deve organizar-se para acolher todos os 

estudantes de forma equitativa. 

Outro aspecto importante da inclusão escolar refere-se à necessidade de flexibilização 

curricular e utilização de metodologias diversificadas capazes de atender às necessidades específicas 

dos estudantes. Conforme Carvalho (2010), a escola inclusiva deve desenvolver práticas pedagógicas 

que respeitem as diferenças sem reduzir as possibilidades de aprendizagem dos educandos. Para a 

autora, “educar na diversidade implica ensinar considerando as diferenças como condição humana” 

(CARVALHO, 2010, p. 36). Nessa perspectiva, o currículo adaptado, os recursos de acessibilidade e o 

Plano Educacional Individualizado (PEI) tornam-se instrumentos essenciais para promover a 

aprendizagem significativa e garantir condições adequadas de participação escolar. 

Além das adaptações pedagógicas, a inclusão escolar exige mudança nas relações humanas 

estabelecidas dentro da escola. O ambiente educacional inclusivo deve fundamentar-se em princípios 

éticos voltados ao respeito, à empatia e à valorização da diversidade. Freire (1996) destaca que o 

processo educativo precisa reconhecer os estudantes como sujeitos ativos na construção do 

conhecimento. Segundo o autor, “ensinar exige respeito aos saberes dos educandos” (FREIRE, 1996, 

p. 30). Assim, práticas pedagógicas inclusivas devem considerar os conhecimentos prévios, as 

experiências e as necessidades individuais dos estudantes, favorecendo relações dialógicas e 

participativas no contexto escolar. 

A inclusão escolar fundamenta-se em princípios essenciais como igualdade de oportunidades, 

acessibilidade, equidade, respeito às diferenças e participação social. Entretanto, é importante 

compreender que igualdade não significa tratar todos os estudantes da mesma forma, mas oferecer 

condições adequadas para que cada indivíduo possa desenvolver suas potencialidades. Nesse sentido, 

a equidade torna-se elemento central da educação inclusiva, pois reconhece que diferentes estudantes 

necessitam de diferentes recursos e estratégias pedagógicas para alcançar os objetivos educacionais. 

De acordo com Glat e Pletsch (2012), a efetivação da inclusão depende da construção de práticas 

pedagógicas flexíveis e do comprometimento coletivo da escola com a aprendizagem de todos os 

estudantes. 

Outro fator relevante refere-se ao papel social da escola inclusiva na construção de uma 

sociedade mais democrática e menos excludente. A convivência entre estudantes com diferentes 

características, culturas e necessidades contribui para o desenvolvimento de valores como 

solidariedade, respeito e cooperação. Segundo Stainback e Stainback (1999), a inclusão escolar 

favorece não apenas os estudantes público-alvo da educação especial, mas toda a comunidade escolar, 
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ao promover experiências de convivência com a diversidade humana. Dessa maneira, a escola 

inclusiva assume importante função social ao combater preconceitos e fortalecer práticas de cidadania 

e participação coletiva. 

Portanto, a inclusão escolar deve ser compreendida como um compromisso ético, político e 

pedagógico voltado à garantia do direito à educação para todos. Mais do que integrar estudantes com 

deficiência ao ensino regular, a inclusão implica transformação das estruturas educacionais, das 

práticas pedagógicas e das relações sociais estabelecidas no ambiente escolar. Apesar dos avanços 

legais e das políticas públicas voltadas à inclusão, ainda persistem desafios relacionados à formação 

docente, à acessibilidade e à superação de barreiras atitudinais. Assim, torna-se fundamental fortalecer 

ações que promovam uma educação verdadeiramente 

A inclusão escolar constitui um processo educacional fundamentado no princípio da igualdade 

de oportunidades e no reconhecimento das diferenças humanas como parte essencial da convivência 

social. Diferentemente de modelos tradicionais de ensino, a inclusão propõe a reorganização da escola 

para atender todos os estudantes, independentemente de suas condições físicas, cognitivas, sociais ou 

emocionais.  

Nesse sentido, a escola inclusiva rompe com práticas excludentes historicamente construídas e 

busca promover participação, autonomia e aprendizagem significativa. Segundo Mantoan (2015), a 

inclusão escolar exige transformação profunda das práticas pedagógicas, pois não se limita ao acesso 

físico do estudante à sala de aula, mas envolve mudanças estruturais, curriculares e atitudinais 

necessárias para garantir o direito à aprendizagem. 

De acordo com Sassaki (2006), a inclusão representa um processo social amplo, no qual a 

sociedade e as instituições precisam adaptar-se para acolher todas as pessoas de forma equitativa. O 

autor afirma que “a inclusão é um processo pelo qual os sistemas sociais comuns são tornados 

adequados para toda a diversidade humana” (SASSAKI, 2006, p. 41). Essa compreensão amplia o 

conceito de inclusão para além do espaço escolar, reconhecendo que as barreiras enfrentadas pelos 

estudantes muitas vezes decorrem da própria organização social excludente. Assim, a inclusão escolar 

deve ser entendida como um compromisso coletivo voltado à valorização da diversidade e à construção 

de uma educação democrática. 

Nesse contexto, a inclusão escolar exige práticas pedagógicas que respeitem os diferentes 

ritmos e estilos de aprendizagem. Conforme destaca Carvalho (2010), o ambiente escolar inclusivo 

deve possibilitar que todos os estudantes participem das atividades escolares em condições de 

igualdade, considerando suas potencialidades e necessidades específicas. A autora ressalta que “a 

escola inclusiva é aquela que reconhece e responde às diversas necessidades de seus alunos” 

(CARVALHO, 2010, p. 29). Dessa forma, o trabalho pedagógico precisa ser pautado na flexibilização 
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curricular, na utilização de metodologias diversificadas e na construção de estratégias capazes de 

favorecer a aprendizagem significativa. 

Outro aspecto importante relacionado à inclusão escolar refere-se à superação das barreiras 

atitudinais presentes no ambiente educacional. Muitas vezes, preconceitos, estigmas e baixas 

expectativas em relação aos estudantes com deficiência dificultam sua participação efetiva na escola. 

Para Freire (1996), a educação deve fundamentar-se no respeito à dignidade humana e na valorização 

do sujeito como participante ativo do processo educativo. Segundo o autor, “ensinar exige respeito aos 

saberes dos educandos” (FREIRE, 1996, p. 30). Assim, a inclusão escolar pressupõe relações 

pedagógicas humanizadas, baseadas no diálogo, na escuta e no reconhecimento das capacidades 

individuais dos estudantes. 

Além disso, a inclusão escolar está diretamente relacionada ao conceito de equidade 

educacional. Enquanto a igualdade pressupõe oferecer as mesmas condições para todos, a equidade 

reconhece que diferentes estudantes necessitam de diferentes recursos e estratégias para alcançar os 

mesmos objetivos educacionais. Nesse sentido, o currículo adaptado e o Plano Educacional 

Individualizado (PEI) surgem como importantes instrumentos para garantir condições adequadas de 

aprendizagem aos estudantes público-alvo da educação especial. Segundo Glat e Pletsch (2012), a 

inclusão efetiva depende da construção de práticas pedagógicas individualizadas e do 

comprometimento coletivo da comunidade escolar. 

Portanto, a inclusão escolar não pode ser compreendida apenas como cumprimento de 

determinações legais, mas como um movimento ético, político e pedagógico voltado à construção de 

uma sociedade mais justa e democrática. A efetivação desse processo exige investimentos em formação 

docente, acessibilidade, recursos pedagógicos e fortalecimento das políticas públicas educacionais. 

Mais do que integrar estudantes ao espaço escolar, a inclusão busca assegurar participação ativa, 

aprendizagem significativa e desenvolvimento integral, respeitando as singularidades de cada sujeito 

no contexto educacional. 

 

2.3 POLÍTICAS PÚBLICAS E LEGISLAÇÃO INCLUSIVA 

As políticas públicas voltadas à educação inclusiva representam importantes conquistas sociais 

na garantia do direito à educação para pessoas com deficiência. Ao longo das últimas décadas, o Brasil 

desenvolveu um conjunto de legislações e diretrizes que buscam assegurar acesso, permanência, 

participação e aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial no ensino regular. Essas 

políticas surgiram em resposta às demandas dos movimentos sociais e às transformações internacionais 

relacionadas aos direitos humanos e à democratização da educação. Nesse contexto, a inclusão escolar 

passou a ser compreendida não apenas como uma ação pedagógica, mas como um direito fundamental 

assegurado legalmente. Segundo Mantoan (2015), a legislação inclusiva representa um avanço 
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significativo na luta pela construção de uma escola mais democrática e acessível para todos os 

estudantes. 

A Constituição Federal de 1988 constitui um dos principais marcos legais da educação inclusiva 

no Brasil ao estabelecer a educação como direito de todos e dever do Estado e da família. O artigo 205 

da Constituição determina que a educação deve promover o pleno desenvolvimento da pessoa, o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Além disso, o artigo 208 assegura o 

atendimento educacional especializado às pessoas com deficiência, preferencialmente na rede regular 

de ensino. Tal dispositivo fortaleceu a compreensão de que os estudantes público-alvo da educação 

especial possuem direito de frequentar as classes comuns do ensino regular, rompendo gradativamente 

com práticas segregacionistas historicamente presentes na educação brasileira. 

Outro importante avanço ocorreu com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (LDB nº 9.394/96), que reconheceu a educação especial como modalidade transversal a todos 

os níveis e etapas de ensino. A LDB estabelece que os sistemas educacionais devem garantir currículos, 

métodos, recursos e organização específicos para atender às necessidades dos estudantes com 

deficiência. Segundo Carvalho (2010), a LDB representa importante instrumento para consolidação da 

educação inclusiva, pois amplia a responsabilidade das instituições escolares em relação ao 

atendimento das diferenças. Dessa forma, a legislação reforça a necessidade de flexibilização 

curricular, acessibilidade e formação docente como elementos fundamentais para a efetivação da 

inclusão escolar. 

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), também 

conhecida como Estatuto da Pessoa com Deficiência, consolidou importantes direitos relacionados à 

inclusão educacional. A referida legislação determina que é obrigação do poder público assegurar 

sistemas educacionais inclusivos em todos os níveis e modalidades de ensino. Conforme dispõe a lei: 

“É dever do Estado assegurar sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades” 

(BRASIL, 2015, p. 32). 

A LBI também proíbe qualquer forma de discriminação no ambiente escolar e garante 

acessibilidade, atendimento especializado e adaptações razoáveis necessárias à aprendizagem dos 

estudantes. Assim, a legislação fortalece o princípio da equidade ao reconhecer que diferentes 

estudantes necessitam de diferentes condições para exercer plenamente o direito à educação. 

Além das legislações nacionais, a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva, publicada em 2008 pelo Ministério da Educação, tornou-se um importante marco 

para reorganização das práticas educacionais inclusivas no país. O documento orienta os sistemas de 

ensino a matricular todos os estudantes nas classes comuns do ensino regular, assegurando atendimento 

educacional especializado complementar ou suplementar. Segundo o Ministério da Educação, a 

política inclusiva visa garantir acesso, participação e aprendizagem dos estudantes público-alvo da 
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educação especial. Conforme destaca Glat e Pletsch (2012), essa política fortaleceu o debate sobre a 

necessidade de reorganização curricular e formação docente voltadas à inclusão escolar. 

Outro documento relevante no contexto educacional brasileiro é a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), homologada em 2017. A BNCC reconhece a diversidade como elemento 

constitutivo do processo educativo e destaca a importância de práticas pedagógicas inclusivas voltadas 

às diferentes realidades dos estudantes. O documento defende a construção de currículos flexíveis e 

metodologias que respeitem os diferentes ritmos e estilos de aprendizagem.  

Nesse sentido, a BNCC contribui para fortalecer o desenvolvimento de estratégias pedagógicas 

inclusivas, como adaptações curriculares, recursos de acessibilidade e utilização de tecnologias 

assistivas. Segundo Freire (1996), a educação deve promover respeito às diferenças e valorização dos 

sujeitos como protagonistas do processo de aprendizagem, princípios que dialogam diretamente com 

as propostas inclusivas presentes na BNCC. 

Apesar dos avanços legais e das políticas públicas implementadas nas últimas décadas, a 

efetivação da inclusão escolar ainda enfrenta inúmeros desafios. Muitas escolas apresentam 

dificuldades relacionadas à falta de acessibilidade, ausência de recursos pedagógicos adequados e 

insuficiência de formação continuada para os professores. Além disso, persistem barreiras atitudinais 

que dificultam a participação efetiva dos estudantes com deficiência no ambiente escolar. Para Sassaki 

(2006), a inclusão depende não apenas de legislações, mas também de mudanças culturais e sociais 

capazes de transformar práticas discriminatórias historicamente construídas. Assim, torna-se 

fundamental fortalecer políticas públicas que assegurem condições concretas para a implementação da 

educação inclusiva nas escolas brasileiras. 

Portanto, as políticas públicas e legislações inclusivas representam importantes instrumentos 

para garantia do direito à educação de qualidade para todos os estudantes. Entretanto, a existência de 

leis não garante, por si só, a efetivação da inclusão escolar. É necessário que os princípios presentes 

nos documentos legais sejam incorporados às práticas pedagógicas, à organização curricular e à cultura 

das instituições educacionais. Nesse contexto, a construção de uma escola verdadeiramente inclusiva 

exige compromisso coletivo do Estado, da comunidade escolar e da sociedade na promoção da 

equidade, da acessibilidade e do respeito às diferenças humanas. 

 

3 CURRÍCULO ADAPTADO E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS INCLUSIVAS 

3.1 CONCEITO DE CURRÍCULO ADAPTADO 

O currículo adaptado constitui uma importante estratégia pedagógica voltada à efetivação da 

educação inclusiva, pois busca garantir que todos os estudantes tenham acesso ao conhecimento em 

condições de igualdade. Em uma perspectiva inclusiva, o currículo deixa de ser compreendido como 

um conjunto rígido e padronizado de conteúdos e passa a ser organizado de forma flexível, 
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considerando as necessidades, potencialidades e especificidades dos estudantes. Dessa maneira, o 

currículo adaptado possibilita a participação efetiva dos educandos no processo de ensino-

aprendizagem, respeitando seus diferentes ritmos e estilos de aprendizagem. Segundo Mantoan (2015), 

a escola inclusiva precisa romper com modelos tradicionais de ensino baseados na homogeneização, 

construindo práticas pedagógicas que valorizem a diversidade humana como elemento constitutivo do 

ambiente escolar. 

Nesse contexto, adaptar o currículo não significa simplificar conteúdos ou reduzir as 

capacidades do estudante, mas promover adequações pedagógicas que favoreçam sua aprendizagem e 

desenvolvimento. Carvalho (2010) destaca que o currículo adaptado deve ser entendido como um 

instrumento de acessibilidade educacional, capaz de eliminar barreiras que dificultam o acesso ao 

conhecimento. A autora afirma que “adaptar o currículo é tornar o ensino acessível às diferenças 

humanas” (CARVALHO, 2010, p. 91). Essa compreensão reforça a necessidade de reorganizar 

metodologias, recursos didáticos, avaliações e estratégias pedagógicas, de modo que todos os 

estudantes possam participar das atividades escolares de forma significativa e inclusiva. 

As adaptações curriculares podem ocorrer em diferentes dimensões do processo educativo e 

devem ser planejadas conforme as necessidades específicas dos estudantes. Entre as principais 

adequações destacam-se a flexibilização de atividades, adaptação de materiais didáticos, reorganização 

do tempo pedagógico, utilização de recursos de acessibilidade e modificação das práticas avaliativas. 

Essas estratégias visam garantir que o estudante consiga compreender os conteúdos e desenvolver suas 

habilidades de maneira adequada às suas condições de aprendizagem. Segundo Glat e Pletsch (2012), 

as adaptações curriculares precisam considerar não apenas as dificuldades apresentadas pelo estudante, 

mas principalmente suas potencialidades e possibilidades de desenvolvimento dentro do ambiente 

escolar. 

A flexibilização metodológica constitui um dos aspectos mais relevantes do currículo adaptado, 

pois permite ao professor utilizar diferentes estratégias de ensino para atender à diversidade presente 

na sala de aula. Recursos visuais, materiais concretos, jogos pedagógicos, tecnologias assistivas e 

atividades lúdicas são exemplos de ferramentas que podem favorecer a aprendizagem dos estudantes 

público-alvo da educação especial. Nesse sentido, o trabalho pedagógico inclusivo exige criatividade, 

planejamento e sensibilidade por parte do professor. Freire (1996) afirma que o ensino deve criar 

possibilidades para construção do conhecimento, respeitando os saberes e as experiências dos 

educandos. Segundo o autor, “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a 

sua própria produção ou a sua construção” (FREIRE, 1996, p. 47). 

Outro elemento essencial relacionado ao currículo adaptado refere-se às práticas avaliativas 

inclusivas. Em muitos casos, avaliações tradicionais e padronizadas desconsideram as especificidades 

dos estudantes e acabam reforçando processos de exclusão no ambiente escolar. Assim, torna-se 
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necessário desenvolver instrumentos avaliativos diversificados, capazes de respeitar os diferentes 

ritmos e formas de aprendizagem. Luckesi (2011) destaca que a avaliação deve assumir caráter 

diagnóstico e formativo, contribuindo para o desenvolvimento do estudante e não apenas para 

classificação. Para o autor, “a avaliação da aprendizagem escolar deve ser um ato amoroso, acolhedor 

e inclusivo” (LUCKESI, 2011, p. 172). Dessa forma, o currículo adaptado favorece práticas avaliativas 

mais humanizadas e comprometidas com a aprendizagem significativa. 

A reorganização do tempo pedagógico também representa importante dimensão das adaptações 

curriculares. Muitos estudantes necessitam de maior tempo para realização de atividades, compreensão 

de conteúdos e desenvolvimento das competências propostas no currículo escolar. Nesse contexto, 

respeitar o ritmo individual do estudante torna-se princípio fundamental da educação inclusiva. 

Conforme destaca Beyer (2013), o processo educativo inclusivo exige flexibilização das práticas 

escolares para garantir condições adequadas de participação e aprendizagem. Assim, a adaptação 

curricular não deve ser entendida como privilégio, mas como direito educacional necessário para 

assegurar equidade e igualdade de oportunidades no ambiente escolar. 

Além das adaptações pedagógicas, o currículo adaptado também desempenha importante 

função social ao contribuir para construção de uma escola mais democrática e inclusiva. Quando a 

instituição reconhece e valoriza as diferenças humanas, cria-se um ambiente de convivência baseado 

no respeito, na cooperação e na participação coletiva. Segundo Stainback e Stainback (1999), a 

inclusão beneficia não apenas os estudantes com deficiência, mas toda a comunidade escolar, pois 

favorece o desenvolvimento de valores relacionados à solidariedade, empatia e respeito à diversidade. 

Dessa maneira, o currículo adaptado torna-se instrumento fundamental para fortalecimento de práticas 

pedagógicas humanizadas e comprometidas com a justiça social. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de formação docente para implementação das 

adaptações curriculares. Muitos professores ainda enfrentam dificuldades relacionadas à ausência de 

preparo técnico e pedagógico para atuar em contextos inclusivos. A falta de formação continuada, 

aliada à escassez de recursos pedagógicos, pode comprometer a efetivação das práticas inclusivas no 

cotidiano escolar. Segundo Perrenoud (2000), o professor contemporâneo precisa desenvolver 

competências relacionadas à flexibilidade, à mediação pedagógica e à capacidade de lidar com a 

diversidade presente na sala de aula. Portanto, investir na formação docente constitui condição 

indispensável para consolidação de práticas pedagógicas inclusivas e efetivação do currículo adaptado. 

Portanto, o currículo adaptado representa importante instrumento de promoção da equidade 

educacional, pois possibilita a construção de práticas pedagógicas capazes de atender às necessidades 

específicas dos estudantes sem comprometer sua participação no processo educativo. Mais do que 

adequar conteúdos, adaptar o currículo significa reconhecer o direito de todos os educandos à 

aprendizagem significativa e ao desenvolvimento integral. Nesse sentido, a efetivação das adaptações 
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curriculares depende do compromisso da escola com a inclusão, da formação contínua dos professores 

e da implementação de políticas públicas voltadas à valorização da diversidade humana no contexto 

educacional. 

 

3.2 TIPOS DE ADAPTAÇÕES CURRICULARES 

As adaptações curriculares constituem estratégias fundamentais para garantir o acesso, a 

permanência e a aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial no ensino regular. 

Essas adaptações têm como objetivo eliminar barreiras pedagógicas que dificultam a participação dos 

educandos no processo educativo, possibilitando condições mais equitativas de aprendizagem. Em 

uma perspectiva inclusiva, o currículo precisa ser flexível e dinâmico, adequando-se às necessidades 

específicas dos estudantes sem comprometer seus direitos educacionais. Segundo Mantoan (2015), a 

inclusão escolar exige reorganização das práticas pedagógicas e curriculares para atender à diversidade 

presente no ambiente escolar. Dessa forma, as adaptações curriculares representam instrumentos 

essenciais para construção de uma escola verdadeiramente inclusiva e democrática. 

As adaptações curriculares podem ser classificadas em adaptações de pequeno porte e 

adaptações de grande porte, dependendo da complexidade das modificações necessárias para atender 

às demandas dos estudantes. As adaptações de pequeno porte são aquelas realizadas diretamente pelo 

professor em sala de aula, sem necessidade de alterações estruturais significativas na organização 

escolar. Essas adequações envolvem mudanças metodológicas e estratégias pedagógicas voltadas à 

facilitação da aprendizagem. Conforme Carvalho (2010), pequenas adaptações realizadas no cotidiano 

escolar podem produzir resultados significativos no desenvolvimento dos estudantes, especialmente 

quando planejadas de forma individualizada e articuladas às suas necessidades específicas. 

Entre as adaptações de pequeno porte destacam-se a ampliação do tempo para realização das 

atividades, utilização de linguagem simplificada, uso de recursos visuais, materiais concretos e táteis, 

além da aplicação de atividades diferenciadas. Essas estratégias permitem que os estudantes tenham 

melhores condições de compreensão dos conteúdos e participação nas atividades escolares. O uso de 

imagens, jogos pedagógicos, recursos tecnológicos e materiais manipuláveis favorece a aprendizagem 

significativa, especialmente para estudantes com deficiência intelectual, transtornos do espectro autista 

ou dificuldades de aprendizagem. Segundo Freire (1996), o processo educativo deve respeitar os 

saberes e os ritmos dos educandos, promovendo práticas pedagógicas humanizadas e contextualizadas. 

Assim, as adaptações de pequeno porte contribuem para fortalecimento da participação ativa dos 

estudantes no ambiente escolar. 

Além das adequações metodológicas, as adaptações de pequeno porte também envolvem 

flexibilização das práticas avaliativas. Muitas vezes, avaliações padronizadas desconsideram as 

especificidades dos estudantes e acabam reforçando processos de exclusão escolar. Nesse sentido, 
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torna-se necessário utilizar instrumentos diversificados de avaliação, como atividades orais, produções 

visuais, avaliações práticas e observações contínuas. Luckesi (2011) destaca que a avaliação deve 

assumir caráter diagnóstico e inclusivo, contribuindo para o desenvolvimento da aprendizagem. 

Segundo o autor, “a avaliação da aprendizagem precisa ser um instrumento de acolhimento e não de 

exclusão” (LUCKESI, 2011, p. 89). Dessa forma, a flexibilização avaliativa torna-se elemento 

importante das adaptações curriculares inclusivas. 

Por outro lado, as adaptações de grande porte envolvem mudanças institucionais e 

organizacionais mais amplas, geralmente dependentes de políticas públicas, investimentos financeiros 

e reorganização estrutural das instituições escolares. Essas adaptações incluem acessibilidade 

arquitetônica, aquisição de tecnologias assistivas, reorganização curricular institucional e contratação 

de profissionais especializados, como intérpretes de Libras, profissionais de apoio escolar e professores 

do Atendimento Educacional Especializado (AEE). Segundo Sassaki (2006), a inclusão escolar 

depende da eliminação das barreiras físicas, comunicacionais e atitudinais presentes nos espaços 

educacionais. Assim, as adaptações de grande porte representam importantes mecanismos de 

promoção da acessibilidade e garantia dos direitos educacionais das pessoas com deficiência. 

A acessibilidade arquitetônica constitui uma das principais adaptações de grande porte 

necessárias à efetivação da inclusão escolar. Rampas de acesso, elevadores, banheiros adaptados, 

sinalização tátil e mobiliário acessível são exemplos de recursos fundamentais para garantir autonomia 

e mobilidade aos estudantes com deficiência física ou mobilidade reduzida. A ausência dessas 

condições compromete significativamente a participação dos educandos nas atividades escolares. 

Nesse contexto, a Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015) estabelece que os sistemas 

educacionais devem assegurar acessibilidade em todos os espaços escolares. Dessa forma, a adaptação 

física da escola deixa de ser apenas uma questão estrutural e passa a representar compromisso ético e 

legal com a inclusão. 

Outro aspecto relevante das adaptações de grande porte refere-se à utilização de tecnologias 

assistivas no processo educativo. Recursos como softwares educativos acessíveis, leitores de tela, 

pranchas de comunicação alternativa, materiais ampliados e equipamentos adaptados podem favorecer 

significativamente a aprendizagem e a autonomia dos estudantes. Segundo Kenski (2012), as 

tecnologias educacionais ampliam possibilidades de participação e interação no ambiente escolar, 

tornando o processo de ensino-aprendizagem mais inclusivo. Nesse sentido, a tecnologia assistiva 

representa importante ferramenta para redução das barreiras pedagógicas enfrentadas pelos estudantes 

público-alvo da educação especial. 

Além disso, as adaptações curriculares precisam considerar as potencialidades dos estudantes, 

evitando práticas pedagógicas limitadoras ou excessivamente simplificadas. Glat e Pletsch (2012) 

afirmam que o foco da educação inclusiva não deve estar apenas nas dificuldades apresentadas pelos 
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estudantes, mas principalmente em suas capacidades e possibilidades de desenvolvimento. As autoras 

destacam que o planejamento pedagógico inclusivo deve promover autonomia, participação e 

construção do conhecimento. Dessa forma, as adaptações curriculares não podem ser utilizadas como 

mecanismo de exclusão ou segregação pedagógica, mas como estratégias voltadas à promoção da 

aprendizagem significativa e da equidade educacional. 

Outro fator importante refere-se ao papel do professor na implementação das adaptações 

curriculares. O docente assume função essencial na identificação das necessidades dos estudantes e na 

elaboração de estratégias pedagógicas adequadas ao contexto inclusivo. Entretanto, muitos 

profissionais ainda enfrentam dificuldades relacionadas à ausência de formação continuada e falta de 

apoio institucional. Segundo Perrenoud (2000), ensinar em contextos inclusivos exige competências 

relacionadas à flexibilidade, à mediação pedagógica e à capacidade de trabalhar com a diversidade 

humana. Portanto, a efetivação das adaptações curriculares depende diretamente da formação docente 

e do comprometimento coletivo da escola com a inclusão. 

Portanto, as adaptações curriculares, sejam de pequeno ou grande porte, representam 

instrumentos fundamentais para promoção da inclusão escolar e garantia do direito à aprendizagem de 

todos os estudantes. Sua implementação exige planejamento pedagógico, acessibilidade, investimento 

institucional e valorização da diversidade humana. Mais do que modificar conteúdos ou atividades, 

adaptar o currículo significa reconhecer que cada estudante possui necessidades específicas e que a 

escola deve organizar-se para atender à pluralidade presente no ambiente educacional. Assim, as 

adaptações curriculares fortalecem a construção de práticas pedagógicas inclusivas, democráticas e 

comprometidas com a equidade social. 

 

3.3 AVALIAÇÃO INCLUSIVA E O PAPEL DO PROFESSOR NA FLEXIBILIZAÇÃO 

CURRICULAR 

A avaliação inclusiva constitui um dos elementos centrais para a efetivação de uma educação 

verdadeiramente inclusiva, pois está diretamente relacionada ao modo como a escola reconhece e 

valoriza o processo de aprendizagem dos estudantes. Em uma perspectiva tradicional, a avaliação 

frequentemente assume caráter classificatório e padronizado, desconsiderando as diferenças 

individuais e os diferentes ritmos de aprendizagem. Esse modelo tende a reforçar práticas excludentes, 

uma vez que privilegia resultados homogêneos e desconsidera o percurso formativo dos estudantes.  

Nesse sentido, a avaliação inclusiva surge como alternativa pedagógica comprometida com o 

desenvolvimento integral do educando, considerando suas potencialidades e singularidades no 

processo de aprendizagem. Segundo Mantoan (2015), a escola inclusiva deve reorganizar suas práticas 

avaliativas para garantir que todos os estudantes tenham condições reais de participação e 

aprendizagem. 
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De acordo com Luckesi (2011), a avaliação deve ser compreendida como parte integrante do 

processo educativo, assumindo função diagnóstica, formativa e mediadora. O autor critica práticas 

avaliativas que excluem e classificam os estudantes, defendendo uma perspectiva pedagógica mais 

humanizada. Nesse sentido, afirma que “a avaliação deve estar a serviço da aprendizagem e não da 

exclusão” (LUCKESI, 2011, p. 73). Essa concepção reforça a ideia de que avaliar não significa apenas 

medir resultados, mas compreender o processo de aprendizagem do estudante, identificando avanços, 

dificuldades e possibilidades de intervenção pedagógica. Assim, a avaliação inclusiva torna-se um 

instrumento fundamental para orientar o trabalho docente e promover a equidade educacional. 

Nesse contexto, a avaliação inclusiva deve respeitar os diferentes ritmos de aprendizagem dos 

estudantes, considerando que cada indivíduo possui tempos e formas próprias de construção do 

conhecimento. Além disso, é essencial valorizar as potencialidades dos educandos, reconhecendo seus 

progressos ao longo do processo educativo, e não apenas seus resultados finais. Outro aspecto 

importante refere-se à utilização de instrumentos diversificados de avaliação, como atividades práticas, 

produções orais, registros visuais, portfólios e observações contínuas. Essas estratégias permitem uma 

compreensão mais ampla do desenvolvimento do estudante e evitam a exclusão decorrente de 

avaliações padronizadas. Dessa forma, a avaliação inclusiva contribui para uma prática pedagógica 

mais justa, democrática e comprometida com o direito à aprendizagem. 

Paralelamente à avaliação inclusiva, destaca-se o papel fundamental do professor na 

flexibilização curricular e na implementação de práticas pedagógicas inclusivas. O docente é o 

principal mediador do processo de ensino-aprendizagem e desempenha função essencial na adaptação 

das estratégias pedagógicas às necessidades dos estudantes. Entretanto, muitos professores ainda 

enfrentam dificuldades relacionadas à ausência de formação continuada, à falta de recursos 

pedagógicos e à insegurança diante das demandas da inclusão escolar. Essas limitações podem 

comprometer a efetivação de práticas inclusivas e dificultar o desenvolvimento de um trabalho 

pedagógico mais flexível e significativo. 

Segundo Freire (1996), a prática docente deve estar fundamentada no compromisso ético, no 

respeito às diferenças e na valorização do educando como sujeito ativo do processo de aprendizagem. 

O autor afirma que “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar possibilidades para a sua 

construção” (FREIRE, 1996, p. 47). Essa perspectiva reforça a necessidade de o professor atuar como 

mediador, promovendo situações de aprendizagem que considerem a diversidade presente na sala de 

aula. Assim, a flexibilização curricular depende diretamente da postura reflexiva do docente, que deve 

planejar, reorganizar e adaptar suas práticas pedagógicas conforme as necessidades dos estudantes. 

O trabalho pedagógico inclusivo exige, portanto, planejamento colaborativo entre professores, 

equipe pedagógica e profissionais especializados, de modo a garantir intervenções mais eficazes no 

processo de ensino-aprendizagem. Além disso, é fundamental a utilização de metodologias 
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diversificadas, capazes de atender diferentes estilos de aprendizagem, como atividades lúdicas, 

recursos visuais, tecnologias assistivas e estratégias práticas. Essas metodologias favorecem a 

participação ativa dos estudantes e contribuem para a construção de um ambiente escolar mais 

inclusivo e dinâmico. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de práticas reflexivas por parte do professor, 

uma vez que a educação inclusiva exige constante análise e reavaliação das estratégias pedagógicas 

adotadas. O docente precisa estar aberto à transformação de sua prática, reconhecendo que a inclusão 

é um processo contínuo que demanda ajustes permanentes. Nesse sentido, a formação permanente 

torna-se indispensável para que o professor desenvolva competências relacionadas à mediação 

pedagógica, à gestão da diversidade e à construção de práticas inclusivas. Segundo Perrenoud (2000), 

o trabalho docente em contextos heterogêneos exige capacidade de adaptação, cooperação e reflexão 

sobre a própria prática educativa. 

Portanto, a avaliação inclusiva e o papel do professor na flexibilização curricular estão 

diretamente interligados no contexto da educação inclusiva. Enquanto a avaliação deve assumir caráter 

formativo e mediador, o professor atua como agente fundamental na construção de práticas 

pedagógicas adaptadas às necessidades dos estudantes. A efetivação desses processos depende de 

formação docente, planejamento colaborativo e compromisso ético com a aprendizagem de todos os 

educandos. Assim, a escola inclusiva se fortalece quando valoriza a diversidade, promove práticas 

avaliativas justas e reconhece o professor como protagonista na construção de uma educação mais 

democrática, equitativa e humanizada. 

 

4 O PLANO EDUCACIONAL INDIVIDUALIZADO (PEI): CONCEITO, ESTRUTURA, 

INTERFACE COM O CURRÍCULO ADAPTADO E BENEFÍCIOS 

O Plano Educacional Individualizado (PEI) constitui um instrumento pedagógico fundamental 

no contexto da educação inclusiva, sendo elaborado com o objetivo de orientar e organizar o processo 

de ensino-aprendizagem dos estudantes público-alvo da educação especial. Trata-se de um documento 

dinâmico e flexível que reúne informações essenciais sobre o estudante, como suas necessidades 

educacionais, habilidades, potencialidades, objetivos de aprendizagem, estratégias metodológicas e 

formas de avaliação.  

Nesse sentido, o PEI não deve ser compreendido como um registro burocrático, mas como uma 

ferramenta pedagógica viva, que acompanha o desenvolvimento do estudante ao longo do processo 

educativo. Segundo Tannús-Valadão e Mendes (2018), “o PEI representa uma ferramenta de 

planejamento voltada à promoção da aprendizagem significativa” (TANNÚS-VALADÃO; MENDES, 

2018, p. 118), evidenciando sua função central na organização de práticas pedagógicas inclusivas e 

intencionais. 
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A elaboração do PEI deve ocorrer de forma coletiva e colaborativa, envolvendo professores, 

equipe pedagógica, profissionais especializados e família, de modo a garantir uma compreensão ampla 

das necessidades do estudante. Essa construção compartilhada possibilita a articulação entre diferentes 

saberes e contribui para a definição de estratégias mais eficazes de intervenção pedagógica. Além 

disso, o PEI deve considerar não apenas as dificuldades do estudante, mas principalmente suas 

potencialidades, respeitando seu ritmo de aprendizagem e suas formas de interação com o 

conhecimento. Nesse contexto, o planejamento individualizado torna-se essencial para garantir um 

acompanhamento sistemático e contínuo do desenvolvimento educacional, promovendo práticas mais 

inclusivas e contextualizadas. 

Quanto à sua estrutura, o PEI não possui um modelo único e rígido, podendo variar de acordo 

com as orientações institucionais e as necessidades do estudante. Entretanto, geralmente contempla 

elementos como identificação do estudante, histórico escolar, diagnóstico pedagógico, objetivos de 

aprendizagem, estratégias metodológicas, recursos de acessibilidade, formas de avaliação e 

acompanhamento periódico. Essa organização permite ao professor planejar intervenções mais 

precisas e acompanhar o progresso do estudante de forma contínua. Assim, o PEI contribui para a 

sistematização do trabalho pedagógico e para a tomada de decisões mais conscientes no processo 

educativo, fortalecendo a intencionalidade das ações docentes no contexto da inclusão escolar. 

A interface entre o PEI e o currículo adaptado revela-se essencial para a efetivação da educação 

inclusiva, uma vez que ambos os instrumentos se complementam no processo de ensino-aprendizagem. 

Enquanto o currículo adaptado promove flexibilizações mais amplas nas práticas pedagógicas, o PEI 

atua de forma mais específica e individualizada, organizando estratégias direcionadas às necessidades 

particulares de cada estudante. Essa articulação permite que a escola atue de maneira mais coerente e 

eficaz na promoção da aprendizagem, garantindo que as adaptações curriculares sejam planejadas com 

base em objetivos claros e individualizados. Segundo Beyer (2013), o ensino individualizado favorece 

a autonomia e a participação dos estudantes, uma vez que respeita suas particularidades e potencializa 

suas capacidades dentro do ambiente escolar. 

O PEI contribui significativamente para a definição de metas realistas e alcançáveis, 

considerando o nível de desenvolvimento de cada estudante. Além disso, possibilita o 

acompanhamento pedagógico sistemático, o registro de avanços e dificuldades e a organização das 

intervenções necessárias ao longo do processo educativo. Essa sistematização favorece uma prática 

docente mais reflexiva e intencional, permitindo ajustes constantes nas estratégias pedagógicas. Dessa 

forma, o PEI atua como um instrumento de mediação entre o currículo e as necessidades individuais 

dos estudantes, fortalecendo a construção de práticas pedagógicas mais inclusivas e eficazes. 

Outro aspecto relevante refere-se aos benefícios proporcionados pela utilização do PEI no 

contexto escolar. Entre os principais resultados, destacam-se o desenvolvimento da autonomia dos 
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estudantes, o aumento da participação nas atividades escolares, a melhoria do desempenho acadêmico 

e o fortalecimento da relação entre escola e família. Além disso, o PEI contribui para uma melhor 

organização do trabalho pedagógico, favorecendo o planejamento e a avaliação das ações educativas. 

Segundo Stainback e Stainback (1999), práticas educacionais individualizadas contribuem para a 

construção de ambientes escolares mais democráticos e acolhedores, nos quais a diversidade é 

valorizada como elemento enriquecedor do processo educativo. 

O PEI também desempenha papel fundamental na promoção de intervenções pedagógicas mais 

eficazes, uma vez que permite ao professor compreender melhor as necessidades específicas de cada 

estudante e planejar ações mais adequadas ao seu desenvolvimento. Essa personalização do ensino não 

significa segregação, mas sim equidade, pois reconhece que diferentes estudantes necessitam de 

diferentes estratégias para alcançar os objetivos educacionais. Nesse sentido, o PEI fortalece o 

princípio da inclusão ao garantir que todos os estudantes tenham condições reais de aprendizagem, 

participação e desenvolvimento dentro do ambiente escolar. 

Portanto, o Plano Educacional Individualizado configura-se como um instrumento essencial 

para a consolidação da educação inclusiva, ao articular planejamento, avaliação e intervenção 

pedagógica de forma integrada e colaborativa. Sua interface com o currículo adaptado potencializa 

práticas educativas mais flexíveis, intencionais e centradas no estudante, promovendo uma educação 

mais justa e democrática. Assim, o PEI reafirma o compromisso da escola com o direito à 

aprendizagem de todos os educandos, contribuindo para a construção de uma prática pedagógica 

inclusiva, participativa e socialmente comprometida. 

 

5 DESAFIOS DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

A efetivação da educação inclusiva no contexto escolar brasileiro ainda enfrenta inúmeros 

desafios que vão desde a formação docente até as condições estruturais das instituições de ensino. 

Embora haja avanços significativos nas políticas públicas e no reconhecimento legal do direito à 

inclusão, a prática cotidiana evidencia lacunas que dificultam a consolidação de uma escola 

verdadeiramente inclusiva. Esses desafios não podem ser compreendidos de forma isolada, mas sim 

como parte de um sistema educacional que ainda está em processo de transformação. Nesse cenário, a 

formação de professores, as barreiras estruturais e atitudinais, a participação da família e as 

perspectivas futuras da educação inclusiva constituem eixos fundamentais de análise. 

 

5.1 FORMAÇÃO DOCENTE 

A formação docente constitui um dos principais desafios para a efetivação da educação 

inclusiva, pois o professor é o agente central na mediação do processo de ensino-aprendizagem. Muitos 

profissionais da educação relatam insegurança diante das exigências relacionadas à adaptação 
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curricular, à elaboração do Plano Educacional Individualizado (PEI) e ao atendimento das necessidades 

específicas dos estudantes público-alvo da educação especial. Essa insegurança está diretamente 

relacionada à fragilidade da formação inicial e à insuficiência de programas de formação continuada 

voltados para a inclusão escolar. Segundo Nóvoa (2009), a formação de professores deve estar 

articulada às práticas reais vivenciadas no contexto escolar, valorizando a reflexão sobre a prática como 

elemento central do desenvolvimento profissional. 

Nesse sentido, a ausência de capacitação adequada compromete diretamente a qualidade das 

práticas inclusivas, uma vez que dificulta a elaboração de estratégias pedagógicas diversificadas e a 

utilização de recursos apropriados às necessidades dos estudantes. Para superar esse desafio, torna-se 

fundamental investir em políticas de formação continuada, estudos colaborativos entre docentes, apoio 

pedagógico especializado e planejamento interdisciplinar. Essas ações possibilitam o fortalecimento 

do trabalho coletivo e favorecem a construção de práticas pedagógicas mais coerentes com os 

princípios da inclusão escolar. Assim, a formação docente deixa de ser um processo pontual e passa a 

ser compreendida como prática permanente e integrada ao cotidiano escolar. 

 

5.2 BARREIRAS ESTRUTURAIS E ATITUDINAIS 

Outro desafio significativo da educação inclusiva refere-se às barreiras estruturais e atitudinais 

presentes no ambiente escolar. As barreiras estruturais dizem respeito às condições físicas das 

instituições de ensino, como falta de acessibilidade arquitetônica, ausência de materiais adaptados, 

turmas superlotadas e escassez de profissionais especializados. Essas limitações dificultam a 

participação plena dos estudantes com deficiência e comprometem a qualidade do processo de ensino-

aprendizagem. A ausência de recursos adequados evidencia a necessidade de investimentos públicos 

contínuos para garantir condições mínimas de acessibilidade e inclusão. 

Além das barreiras físicas, as barreiras atitudinais representam um dos maiores obstáculos à 

inclusão escolar, pois estão relacionadas a preconceitos, estigmas e baixas expectativas em relação às 

capacidades dos estudantes com deficiência. Essas atitudes podem comprometer o desenvolvimento 

dos educandos e reforçar práticas excludentes no ambiente escolar. Segundo Sassaki (2006), a inclusão 

exige transformação cultural e social, uma vez que não se limita a mudanças estruturais, mas envolve 

principalmente a mudança de mentalidades e valores. Assim, combater preconceitos e promover uma 

cultura de respeito à diversidade torna-se essencial para a consolidação de uma educação 

verdadeiramente inclusiva. 

 

5.3 A PARTICIPAÇÃO DA FAMÍLIA 

A participação da família constitui elemento fundamental no processo de inclusão escolar, uma 

vez que a articulação entre escola e família favorece o acompanhamento mais efetivo do 
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desenvolvimento do estudante. A parceria entre esses dois espaços contribui para a construção de 

estratégias pedagógicas mais adequadas às necessidades individuais e fortalece a implementação de 

instrumentos como o PEI. A família, nesse contexto, desempenha papel essencial ao fornecer 

informações relevantes sobre a rotina, o comportamento, as potencialidades e o desenvolvimento 

emocional do estudante, auxiliando a escola na compreensão mais ampla de suas necessidades. 

Segundo Paro (2000), a gestão democrática da educação pressupõe a participação coletiva nas 

decisões educacionais, o que inclui a integração efetiva da família no processo escolar. Essa 

participação não deve ser vista apenas como acompanhamento pontual, mas como envolvimento ativo 

nas decisões pedagógicas e no acompanhamento do desenvolvimento do estudante. Quando há uma 

relação colaborativa entre escola e família, as ações educativas tornam-se mais consistentes, 

favorecendo melhores resultados no processo de aprendizagem e fortalecendo o vínculo entre os 

diferentes atores envolvidos na educação. 

 

5.4 PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

As perspectivas para a educação inclusiva apontam para a necessidade de transformação 

contínua das práticas pedagógicas, das estruturas escolares e das políticas públicas educacionais. A 

construção de uma escola inclusiva exige compromisso ético, político e pedagógico, voltado à 

valorização da diversidade humana e à garantia do direito à educação para todos. Nesse sentido, torna-

se fundamental superar práticas excludentes ainda presentes no cotidiano escolar e investir em ações 

que promovam acessibilidade, formação docente, tecnologias assistivas, planejamento colaborativo e 

fortalecimento das políticas públicas educacionais. 

Segundo Mantoan (2015), a inclusão escolar representa um movimento de reconstrução da 

cultura escolar, exigindo mudanças profundas na forma como a escola compreende o ensino, a 

aprendizagem e a diversidade. Essa transformação envolve não apenas adaptações metodológicas, mas 

também a construção de uma nova mentalidade educacional, baseada no respeito às diferenças e na 

valorização das potencialidades dos estudantes. Assim, a efetivação da educação inclusiva depende do 

engajamento coletivo de toda a comunidade escolar, incluindo gestores, professores, estudantes, 

famílias e sociedade. 

Portanto, os desafios da educação inclusiva evidenciam que, apesar dos avanços legais e 

conceituais, ainda há um longo caminho a ser percorrido para a consolidação de uma escola 

verdadeiramente inclusiva. A superação desses desafios requer investimentos contínuos em formação 

docente, melhorias estruturais, combate às barreiras atitudinais e fortalecimento da participação da 

família. Dessa forma, a educação inclusiva se consolida como um processo coletivo e permanente de 

transformação social e educacional. 

 



 

 
REVISTA RGE INTERDISCIPLINAR, São José dos Pinhais, v.17, n.6, p.1-26, 2026 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise desenvolvida ao longo deste artigo evidencia que a inclusão escolar não se configura 

como um processo simples ou meramente administrativo, mas como uma transformação profunda que 

envolve dimensões pedagógicas, estruturais, políticas e sociais. Nesse sentido, compreender a inclusão 

apenas como a matrícula do estudante com deficiência na rede regular de ensino significa reduzir um 

conceito que é, por natureza, amplo e complexo. A efetivação da inclusão exige a reorganização das 

práticas escolares, a revisão das concepções pedagógicas e o compromisso coletivo com o direito à 

aprendizagem de todos os estudantes, respeitando suas singularidades e potencialidades. 

O objetivo geral deste estudo, que consistia em analisar a interface entre inclusão escolar, 

currículo adaptado e Plano Educacional Individualizado (PEI), foi alcançado ao demonstrar que esses 

elementos estão intrinsecamente articulados no contexto da educação inclusiva. Ao longo da discussão, 

verificou-se que o currículo adaptado constitui uma estratégia pedagógica essencial para garantir a 

flexibilização do ensino, possibilitando a adequação de metodologias, recursos e formas de avaliação 

às necessidades dos estudantes. Essa flexibilização não implica redução de conteúdos, mas sim a 

construção de caminhos diferenciados para que todos os educandos possam acessar o conhecimento 

de forma significativa. 

De forma complementar, o PEI mostrou-se um instrumento pedagógico fundamental para o 

planejamento, acompanhamento e avaliação do processo educativo individualizado. Sua importância 

reside no fato de permitir a organização sistemática de estratégias pedagógicas específicas, 

considerando as necessidades, potencialidades e objetivos de aprendizagem de cada estudante. Assim, 

o PEI fortalece o trabalho docente ao oferecer direcionamento mais claro e estruturado para 

intervenções pedagógicas, contribuindo para uma prática mais intencional e inclusiva. 

Outro objetivo específico foi contemplado ao compreender os fundamentos da educação 

inclusiva e sua evolução histórica, bem como ao discutir os desafios enfrentados pelos profissionais 

da educação. Observou-se que a inclusão escolar ainda enfrenta obstáculos significativos, como a 

insuficiência na formação docente, a escassez de recursos pedagógicos, as barreiras arquitetônicas e, 

principalmente, as barreiras atitudinais que envolvem preconceitos e baixas expectativas em relação 

às capacidades dos estudantes com deficiência. Esses fatores comprometem a efetivação das práticas 

inclusivas e reforçam a necessidade de mudanças estruturais e culturais no ambiente escolar. 

Além disso, o estudo evidenciou que a interface entre currículo adaptado e PEI fortalece 

práticas pedagógicas mais democráticas, favorecendo a autonomia, o desenvolvimento cognitivo e a 

participação ativa dos estudantes. Essa articulação permite que o processo educativo seja mais flexível, 

personalizado e sensível às diferenças, contribuindo para a construção de uma escola mais justa e 

comprometida com a equidade. Dessa forma, a inclusão escolar deixa de ser um ideal distante e passa 

a ser compreendida como um processo contínuo de construção coletiva. 
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Reforça-se, portanto, a relevância social, educacional e científica do tema abordado, uma vez 

que a educação inclusiva se constitui como um direito fundamental e um princípio ético que deve 

orientar as práticas escolares contemporâneas. Em uma sociedade marcada pela diversidade, a escola 

tem o papel de promover a convivência respeitosa entre as diferenças e garantir oportunidades 

equitativas de aprendizagem para todos os estudantes. Nesse sentido, discutir currículo adaptado e PEI 

é essencial para o fortalecimento de práticas pedagógicas inclusivas e para a consolidação de políticas 

educacionais comprometidas com a justiça social. 

Por fim, destaca-se que a efetivação da educação inclusiva depende do compromisso coletivo 

de todos os envolvidos no processo educativo, incluindo professores, gestores, famílias, estudantes e 

formuladores de políticas públicas. Investir em formação continuada, acessibilidade, planejamento 

colaborativo e valorização das diferenças humanas são ações indispensáveis para a construção de uma 

escola verdadeiramente inclusiva. 

Diante do exposto, recomenda-se a leitura integral deste artigo, especialmente por profissionais 

da educação, pesquisadores e estudantes da área, como forma de aprofundar a compreensão sobre a 

relação entre currículo adaptado, PEI e inclusão escolar. Espera-se que as reflexões aqui apresentadas 

contribuam para o fortalecimento de práticas pedagógicas mais inclusivas, críticas e comprometidas 

com o direito à aprendizagem de todos os estudantes. 
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